
GovERNo Do MuNtcírro DE cANAÃ oos canalÁs
PRocuRADoRrA-GERAL Do MUNtcírro

Requerente: Comissõo Permonente de liciloçõo

Referêncio: Procedimento Administrolivo n' 040 /2025/FMS

EMENTA: Anólise jurídico do legolidode de Termo Aditivo. ControtoçÕo de serviços

jurídicos de noturezo singulor poro otuoçÕo odministrotivo junto o Secretorio Municipol

de Soúde, destinodos à ossessorio e consultorio no ocomponhomento do execuçÔo

jurídico processuol e procedimentol, embosodos no pleno especiolizoçõo dos

prestodores, destinodos oo ocomponhomento técnico jurídico dos otividodes, em

especiol, junto oos procedimentos gerois, preliminores e de execuçõo de

controtoçÕes do poder público. Bose Legol: Art. 107 do Lei Federol no l4.l33l2o2l.

Anólise do Possibílidode.
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PARECER JURíDICO N'450/202ó - pGM-PMCC

I. RETATóRIO

A Secretorio Municipol de SoÚde, otrovés do Comissõo

Permonente de Licitoçõo do Município de ConoÕ dos Corojos, no

pessoo de suo Agente de ControtoçÕo, submete à oprecioçõo desto

Procurodorio o presente procedimento odministrotivo, no quol Se

pretende promover o celebroçÕo do Primeiro Termo Aditivo oo Conlroto

no 2025030ó, que tem por objeto o controtoçõo de serviços jurídicos de

noturezo singulor, poro otuoçÕo odministrotivo junto o Secretorio

Municipol de Soúde, destinodos o ossessorio e consultorio no

ocomponhomento do execuÇõo jurídico processuol e procedimentol,
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embosodos no pleno especiolizoçôo dos prestodores, propostos

ocomponhomento técnico jurÍdico dos otividodes, em especiol, jun

oos procedimentos gerois, prelimÍnores e de execuçôo de controtoções
do poder públÍco, em otendimento os necessídodes do Fundo

Municipol de soúde de conoõ dos corojós, Estodo do poró.

o processo chegou o esto procurodorio contendo 238

(duzentos e trinto e oito) folhos, ressoltondo os seguintes documentos de
moior relevôncio oo Primeiro Termo Aditivo oo controlo no 202s0306:

o) Relotório de Execuçôo Controtuol (fl. lg4);

b) Cotoçõo (fls. 1951215);

c) Mopo comporotivo de preÇos (fl.216);

d) Notificoçôo de Prorrogoçôo Controtuol (fl. 2171;

e) Aceite do empreso (fl. 218):

f) Solicitoçôo de Prorrogoçoo Controtuol (fls.2l gl22t);

g) Cronogromo de execuçôo controtuol (fls.22412251;

h) Noto de Pré-Empenho (ft.227);

i) Decloroçõo Orçomentório (fl. 22Bl:

j) Termo de outorizoçõo ossínodo pelo Chefe do

Executivo Municipol (fl. 229) ;

k) Certidões Negotivos (fts. 2301235);

l) Minuto do Primeiro Termo Aditivo oo Controto no

202s030 6 (tts. 236 / 237 | ;

m) Despocho oo Jurídico (f1.238).

É o que tenho o relotor
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2. FUNDAMETTaçÃo .lunÍotca
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A presente monifestoçÕo jurídico tem o escopo de ossistir o

outoridode ossessorodo no controle prévio de legolidode, conforme

ortigo 53 do Lei no 
.l4.133, 

de lo de obril de 2021 .

Ressolte-se, que o exome oqui empreendido se restringe oos

ospectos jurídicos do procedimento, excluídos, portonto, oqueles de

noturezo eminentemente técnico, o que inclui o detolhomento do

objeto do controtoçÕo, suos corocterísticos, requisitos e especificoções,

umo vez que, os questões técnicos fogem dos otribuições deste órgõo

de consultorio, sendo ofetos oos setores competentes do

Administroçõo.

Feitos tois ressolvos, possomos à onólise estritomente jurídico.

2.1 Do normo de regêncio: ortigo 107 do lei no 14.133/2021

O ortigo 107 do Lei no 14.133/2021 estobelece os condições

poro prorrogoÇõo dos controtos de serviços contínuos, conforme segue:

"Art. 107. Os controtos de serviços e fornecimentos

contínuos poderõo ser pronogodos sucessivomente,

respeitodo o vigOêncio móximo decenol, desde que

hojo prevísÕo em editol e que o ouÍoridode

competente oteste que os condições e os preços

permonecem vontojosos poro o Administroçõo.

permitido o negocioçÕo com o controtodo ou o
extÍnçõo controtuol sem ônus poro quolquer dos

portes."

Poro o prorrogoçõo sucessivo dos controtos de serviços

contínuos, é necessório cumprímento dos seguintes requÍsitos:
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. Previsõo em editol: deve hover previsõo expresso no

edilol do processo licitotório quonto à possibilidode de
prorrogoçôo dos conlrotos de serviços contínuos.

. CondiÇôes vonÍojosos: o ouloridode compelente

deve otestor que os condições e os preços permonecem

vontojosos poro o Administroçõo. lsso significo que o
prorrogoçôo do controto deve resultor em benefícios

econômicos ou operocionois poro o Administroçôo

Público.

Assim, o prestoçõo de serviços o serem executodos de formo

contínuo poderó ter o suo duroçôo prorrogodo por iguois e sucessivos

períodos objetivondo o obtençõo de preços e condiçôes mois

vontojosos poro o odministroçôo, respeiÍodo o vigêncio móximo

decenol.

lmportonte destocor que o ortigo 9l do Lei no 14.133121 ,

estobelece que os controtos de odilomentos ienhom formo escrito e

devem ser juntodos oo processo que tiver dodo origem ô controtoçôo,

divulgodos e montidos o disposiçôo do público em sítio eletrônico

oficiol. Além disso, estobelece o obrigotoriedode do verificoçõo do
reguloridode fiscol do controtodo ontes de formolizor ou prorrogor o
prozo de vigêncio do controto, conforme § 4" do mesmo ortigo.

Do mesmo formo, o minuto do oditivo controtuol o ser firmodo

com o controtodo, que ocomponho o requerimento, deve estor em

consonôncio com o Artigo 89 clc o ortigo g2 do Lei no 14J33/2\.
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2.2 Requisitos do Prorrogoçõo

Em consonôncio com os requisitos do prorrogoçÕo dos

controtos delineodos no formulório e no onólise de prorrogoçõo do

controto em questÕo, os requisitos o seguir devem ser cumpridos:

o) CorocterizoçÕo do serviço como contínuo;

b) Previsõo do prorrogoÇÕo no editol ou no controto;

c) Monifestoçõo do interesse do controtodo no

prorrogoçõo;

d) Anolise prévio do consultorio jurídico do órgõo;

e) lnexistêncio de soluçÕo de continuidode do vigêncio

do controtoçõo e prorrogoçõo dentro do prozo de

vigêncio controtuol;

f) Eloboroçõo de relotório sobre o reguloridode do

execuçõo controtuol;

g) lnteresse motivodo do Administroçõo no continuidode

do execuçõo dos serviços;

h) Monifestoçôo sobre o vontojosidode do controtoçõo,

ocomponhodo do metodologio odotodo e

compotibilidode com os preços móximos fixodos, quondo

existirem;

i) MonutençÕo dos condições exigidos no hobilitoçôo;

j) lnexistêncio de suspensôo/impedimento/decloroçõo de

inidoneidode do empreso ou proibiçôo de controtor com

o Administroçõo Público;

k) VerificoçÕo do existêncio de custos fixos ou vorióveis

nôo renovóveis jó omortizodos/pogos;
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l) Juntodo do mopo de riscos relotivo à gestõo con

otuolizodo de ocordo;

m) Efetivo dísponibilidode orçomentório;

n) Eloboroçoo do minuto do termo oditivo;

o) Renovoçõo do gorontio controtuol com o otuolízoçõo

necessório;

p) Autorizoçõo do outoridode competente;

q) Adequoçõo dos volores totois do execuçõo e do

prorrogoçÕo à modolidode licitotório iniciolmente

escolhido;

r) Publicídode no imprenso oficiol.

2.3 Do necessidode de previsôo expresso de prorrogoçõo no editol

e onexo

Os controtos de serviços e fornecimentos contínuos poderÕo ser

prorrogodos sucessivomente, respeitodo o vigêncio móximo decenol,

desde que hojo previsôo em edilol e que o outoridode competente

oteste que os condições e os preços permonecem vontojoso poro o
Admínistroçôo, permitido o negocioçõo com o controtodo ou o

extinçÕo controtuol sem ônus poro quolquer dos portes (ortigo 107 do

Lei no 14.133/2021).

Nos cosos de omissôo no olo convocotório, o lei nõo outorizo

que se procedo o renovoçÕo controtuol, Justen Filho (2023, p.l3a3)

explico o dispositivo legol:

A renovoçôo do controto depende de explícito

outorizoçõo no oto convocotório. A omissôo impede o

renovoçõo. Esso osserçôo derivo do princípio do

seguronço. Nôo é possível que se instoure o licitoçôo

6
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sem explícito previsõo ocerco do temo. Os eventuois

interessodos deverõo ter pleno ciêncio do
possibilidode de prorrogoçõo.

2.4 Do ouÍorizoçõo poro prorrogoçõo controtuot

A prorrogoçôo controtuol de serviços continuodos estó

condicionodo o outorizoçôo, que deveró ser justificodo por escrito e

previomente outorízodo pelo outorÍdode competente, cujo juntodo oos

outos deve ser providenciodo ontes do ossínoturo do termo oditivo.

2.5 Do onuênciq do controlodo

A prorrogoçôo do prozo de vigêncio do controto exige prévio

onuêncio do controtodo, ossim, levondo em consideroçõo que o
renovoçõo controtuol é um negócio jurídico biloterol (JUSTEN FILHO,

2023) e, portonto, decorre de um ocordo de vontode dos portes, solutor

que o controtodo monifeste, ontecipodomente, de moneiro expresso, o

desígnio de monter o reloçõo controtuol, conforme proposiçôo do ente

controtonte.

Deste modo, esso onuêncio conste dos outos previomente,

tombém como medido copoz de viobilizor eventuol responsobilizoçÕo

do controtodo por prejuízos cousodos coso nôo confirme seu interesse,

negondo, posteriormente, o celebroçõo do ovenÇo.

2.6 Do inexislêncio de soluçôo do continuidode

A Lei no 
.l4.13312021, 

dispõe que, em regro, os controtos e seus

oditomentos terôo formo escríto e serõo juntodos oo processo (ort. 91).

A formolizoçoo de termo oditivo oo controto deve ocorrer ontes do
término do prozo de vigêncio controtuol originórío, pois, extinto o prozo

do controto de prestoçôo de serviços elou fornecimento contínuos, sem

Ruo Américo, s/n, Boirro Novo Horizonte ll l- Conoõ dos Corojos.
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que tenho hovido, em tempo hóbil, o suo prorrogoçõo, nÕo

juridicomente possível firmor o termo oditivo.

A ínterpretoçõo ocimo se cooduno com os disposições do Lei

no 14.133/2021, vez que, o instrumento do controto, em regro, é

obrigotorio (ort. 95), sendo nulo o controto verbol com o Administroçôo,

solvo, o de pequenos compros ou o de prestoçÕo de serviços de pronto

pogomento (ort. 95, § 2"). Além do mois, o formolizoçõo do termo

oditÍvo é condiçôo poro o execuÇõo dos obrigoções poctuodos no

ojuste, de ocordo com ort. 132 do referido Lei.

Dionte de tois consideroções, é de se concluir pelo

obrigotoriedode do formolizoçõo tempestivo do termo oditivo como
condiçõo poro o prorrogoçôo de prozo de vigêncio.

A monutençôo de continuidode no reloçõo controtuol, desso

moneiro, torno obrigotório o ossinoturo do termo odítivo dentro do
prozo de vigêncio do controto. Dito de outro modo, o existêncio do
controto depende do celebroçôo do termo oditivo em doto onterior oo
termo finol do vigêncio.

A contogem do vigêncio do controto originório e dos eventuoís

termos oditivos deve observor o sistemo doto o doto, em coso de
inobservôncio o esso regro, ocorreró o extinçÕo do ojuste e, por

consequêncio, o impossibilidode do suo renovoçõo (ort. Bg, copuf, do
Lei no 14.13312021 e ort. 132 do Código Civit):

leide Licitoções e Controtos

Arl. 89. Os controtos de que troto eslo Leiregulor-se-ôo

pelos suos clóusulos e pelos preceitos de direito

públÍco, e o eles serõo oplicodos, suplelivomente, os

princípios do teorio gerol dos controtos e os

disposições de direito privodo.
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Código Civil

Art. 132. Solvo disposiçõo legot ou convencionol em

\,,

\,

controto, computom-se os prozos, excluído o dio do
comeÇo, e incluído o do vencimento.

2.7 Do observôncio à vigêncio controtuol móximo de l0 (dez)

onos

De ocordo com o ortigo 107 do Lei no 14.1331202.|, umo vez
previslo no editol, os controtos odministrotivos de serviços e
fornecimentos contínuos podem ser prorrogodos, sucessivomente,

límitodo o vigêncio controtuol móximo de l0 (dez) onos, contonto,que
os condições e os preços permoneçom vontojosos poro o
Admínistroçõo.

o ortigo l0ó do Lei no 14.133/2021, por suo vez, dispôe que o
Administroçõo poderó celebror controtos com prozo inicíol de os
(cinco) onos nos hipóteses de serviços e fornecimentos contínuos, poro

tonto, devem seguir os diretivos procedimentois encortodos nos incisos

do referido dispositivo legol, quois sejom:

| - o outorÍdode competente do entidode controtonte
deveró otestor o moior vontogem econômico
vislumbrodo em rozÕo do controtoçôo plurionuol;

ll - o AdministroçÕo deveró oteslor, no inícío do
controtoçõo e de codo exercícÍo, o existêncio de

crédítos orçomentórios vinculodos à controtoçõo e o
vontogem em suo monutençôo e;

lll - o Administroçõo teró o opçÕo de extinguir o
controto, sem ônus, quondo nôo dispuser de créditos

orçomentórios poro suo continuidode ou quondo
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entender que o controto nõo mois lhe

vontogem.

Primeiro ponto que merece destoque é o outorizoçõo
legislotivo expresso poro que o Administroçôo, conforme motivoçõo de
ordem econômico, efetívomente otestodos pelo setor técnico
responsóvel do entidode licitonte, posso fixor, nos cosos de serviços e
fornecimento contínuos, o vigêncio controtuol que exorbite o exercício
finonceiro, observondo o limite móximo de os (cinco) onos. o
AdmÍnistrodor, todovio, estó odstrito os normos de direito fínonceiro;
porfonto, nõo deve se descuidor do dever legol (ort. l0ó, inciso ll, do Lei

no 14.13312021) de otestor o existêncio de créditos orçomentórios, o
codo exercício finonceiro subsequente à controtoçÕo, poro suportor os

despesos decorrentes do controtoçÕo plurionuol.

Em resumo, nos controtos de serviços e fornecimentos
continuodos, o Lei no 14.133/2021 outorizo (ort. loó) o fíxoçõo do
vigêncio controtuol por período superior oo exercício finonceiro,
limitodo oo prozo móximo de 05 (cinco) onos, bem como, permite (ort.

107) o diloçõo do prozo fixodo originolmente oté o limite totol de l0
(dez) onos de vigêncio, condicíonodo o comprovoçÕo de que esso

medido é proveitoso.

No coso do prorrogoçõo do vigêncio do controto, exige-se que
o outoridode oteste que os condições e preÇos permonecem
vontojosos poro o Administroçõo, sendo que, tois condições, poderôo
ser decorrentes de negocioçõo com o controtodo.

Desto feito, deveró ser otestodo nos outos que o vigêncio do
controto nÕo ultropossoró o limite móximo de l0 (dez) onos, isto é, que
os possibilidodes de prorrogoções nõo estõo superodos.
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No coso em comento, o onólise jurídico se restringe oo controlo
no 20250306, firmodo em 4 de obril de 202s, sendo perfeitomente

possível suo renovoçõo pelo período solicitodo.

2.8 Do relolório do fiscolizoçõo

De ocordo com o ortigo I lz do Lei no 14.133/2021, o execuçõo
do controto deveró ser ocomponhodo e físcolizodo por ogente público

devídomente nomeodo, conforme dÍsposiçõo do ort.7o desto Lei. Além

do mois, o ort. l7l do referido Lei impõe oo(s) fiscol (ois) o odoçõo de
procedimentos objetÍvos e imporciois e eloboroçÕo de relotórÍos

tecnicomente fundomentodos com vistos oo ocomponhomento

eficiente do otividode do controtodo e o respectivo vigÍlôncio quonto

oo cumprimento dos respectivos obrigoções controtuois.

No que se refere oo procedimento com vistos à prorrogoçÕo

do vígêncio do controto, exige-se o opresentoçÕo de relotório

específico que discorro sobre o execuçõo do controto, com
informoções de que os serviços tenhom sido prestodos regulormente,

conforme o ort. l7l, inciso ll, do Lei no 14.133/2021:

Art. l7l. No fiscolizoçÕo de confrole seró observodo o

(...)

ll - odoçÕo de procedimentos objetivos e imporciois e

eloboroçõo de relotórios tecnicomente

fundomentodos. boseodos exclusivomente nos

evidêncios obtidos e orgonizodos de ocordo com os

normos de ouditorio do respectivo órgôo de controle,

de modo o evitor que interesses pessoois e
interpretoções tendenciosos interfirom no

opresentoçôo e no trotomento dos fotos levontodos;

Ruo Américo, s/n, Boirro Novo Horizonte ll l- conoõ dos corojos.
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Trotondo-se de controloções de serviços prestodos com
dedicoçõo exclusivo de môo de obro, o relotório deveró,

odícionolmente, contemplor onólise específico e pormenorizodo

ocerco do cumprimento dos obrigoções trobolhistos, previdenciórios e

de recolhímento do FGTS, detolhondo de formo objetivo eventuois

inodímplementos, com propósito de subsidior o outoridode competente
quonto à decisõo sobre interesse no prorrogoçõo do vigêncio

controtuol.

A Administroçõo deve otentor, oindo, poro o possibilidode de
retençÕo dos créditos conforme outorizoçÕo constonte do termo de
referêncio e controto e pelos ortigos l3g, inciso lV e lsó, § Bo, ombos do
Lei no 14.133/2021 .

2.9 Do vonlojosidode dos condiçôes controluois

A prorrogoçõo do prozo de vigêncio do controto odministrotivo

de serviço e fornecimento contínuo deve ser motivodo pelos condições
fovoróveis ojustodos pelo Administroçõo, os quois, comprovem o
vontojosidode do renovoçõo em comporoçôo com o celebroçõo de
um novo pocto (ort. I 07 , do Lei no 14.133/2021).

segundo Justen Filho (2023, p.1344) "A decrsôo de promover o
prorrogoÇôo deve ser ontecedido de pesqurso de preços no mercodo
e de comporoçôo enÍre os condições poctuodos e oque/os proÍicodos
por terceiros, poro verificor se os condições I'ixodos continuom o se

configuror como os mois vonfojosos,,.

A AdmÍnistroçõo deve juntor monifestoçôo técnico
conclusívo otestondo o vontojosidode do prorrogoçôo, com indicoçÕo

do metodologio utílizodo poro verificoçõo dos custos e condições mois
proveitosos.

Ruo Américo, s/n, Boino Novo Horizonte ll l- conoõ dos corojós.
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É Oe se lembror que, o ovolioçõo do vontojosidode

ospectos técnicos e econômicos. Além disso, o vontojosidode

econômico nõo se troduz no simples volor monetório do controtoçõo
comporodo com o dos orÇomentos obtidos, pois existe todo um custo

odministrotivo envolvendo o desfozimento de um controto e o seleçôo

e celebroçÕo de um outro.

2.10 Dispenso de pesquiso de preços em serviços com
dedicoçõo exclusivo de mõo de obro

A Administroçoo deve juntor monifestoçõo técnico

explicitondo os rozões por que estó dispensondo o reolizoçõo de
pesquiso de preços poro fins de oferiçõo do vontojosidode do
controtoçõo. outrossim, independentemente do reolizoçôo ou nõo de
pesquíso, deve hover o juntodo de monifestoçôo conclusivo sobre o
permonêncio do vontojosidode do controtoçõo, sob peno de restor

invióvel o prorrogoçõo (ort. 107, do Lei no 14.133120211.

2.11 Do comprovoçôo de que o conlrotodo monlém os

condições iniciois de hobilitoçôo e ousêncio de

suspensôo/impedimento ou decloroçôo de idoneidqde

o ortigo ó8 do Lei no 14.133/2021 dispõe que os hobiritoções

fiscol, sociol e trobolhisto serôo overiguodos por meío do opresentoçÕo

dos seguintes comprovoções vólidos: l) inscriçoo no codostro de

Pessoos Físicos (CPF) ou no Codostro Nocionol do Pessoo Jurídico

(CNPJ); ll) inscriçõo no codostro de contribuintes estoduol e/ov
municipol, se houver, relotivo oo domicílio ou sede do licitonte,
pertinente oo seu romo de otividode e compotível com o objeto

controtuol; lll) reguloridode peronte o Fozendo federol, estoduol e/ou

Ruo Américo, s/n, Boirro Novo Horizonte ll l- Conoõ dos Corojós.
Cep: ó8.35ó-9 I 5 E-moÍl: procurodorío@conoodoscorojos.po.gov.br
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municipol do domicílio ou sede do licitonte, ou outro equivolente,

formo do lei; lV) reguloridode relotivo ô Seguridode Sociol e oo FGTS,

que demonstre cumprimento dos encorgos sociois instituídos por lei; V) o

reguloridode peronte o Justiço do Trobolho e; Vl) o cumprimento do
disposto no inciso XXXlll do ort. 70 do Constituiçôo Federol.

Nos termos do Lei, ontes de prorrogor o prozo de vigêncio do
confroto, o Administroçõo estó obrigodo o verificor o reguloridode fiscol

do controtodo, consultor o Codostro Nocionol de Empresos lnidôneos e
Suspensos (Ceis) e o Codostro Nocionol de Empresos punidos (Cnep),

emitir os certidões negotivos de inidoneidode, de impedimento e de
débitos trobolhistos e juntó-los oo respectivo processo (Lei no

I 4.133/2021 , ort. 9l , § 4").

Poro verificor o otendimento dos regros e diretrizes poro o
pronogoçõo do controto, o Administroçõo deveró reolizor consulto oo
SICAF poro: o) verificor o monutençôo dos condições de hobilitoçôo
exigidos no editol; b) idenÍificor possível rozõo que impeço o
porticipoçõo em licitoçõo, no ômbito do órgôo ou entidode, que
implique proibiçôo de controtor com o poder público. As certidões com
volidode eventuolmente vencidos deverôo ser regulorizodos como
condiçõo poro o prorrogoçôo controtuol.

A Adminislroçõo Público deve juntor oos qutos q Consulto

consolidqdo de Pessoo Jurídico do ICU (disponível em hfips://certidoes-
opf.opps.tcu.gov.brl), que contém em umo único certidõo os consultos

referentes oo Sistemo de lnidôneos do TCU; oo Codostro Nocionol de
Empresos lnidôneos e Suspensos - Ceis/portol de Tronsporêncio; oo
Codostro Nocionol de Empresos punidos - CNEp/portol dq
Tronsporêncio; e oo Codostro Nocionol de Condenoçôes Cíveis por

Atos de lmprobidode Administrolivo do CNJ (CN|A/CNJ).

oo
o

p OE

LLEN-
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A referido Consulto Consolidodo de pessoo Jurídico

otender oos princípios de simplificoçõo e rocionolízoçõo de serviços

públicos digítois.

Neste senlido, constolo-se o presenço de certidões com prozo

de volidode expirodo, constonles às fls. 233/234, cujo regutorizoçôo se

foz necessório previomente à ossinoturo do oditivo, sob peno de ofronto

às exigêncios legois de hobilitoçõo.

2.12 Do Termo Aditivo

A minuto de termo oditivo deve conter clóusulos que trotem

sobre:

o) o objeto do controtoçÕo, poro que se verifique o

reloçÕo do oditivo com o objeto controtuoloriginol;

b) o prozo de vigêncío do prorrogoçõo, otentondo-se

poro o limite móximo de l0 (dez) onos (ort. 107 do Lei

n'14.13312021);

c) o volor do termo oditivo poro fins de publicidode e

tronsporêncio;

d) o obrigoçÕo de renovor o gorontio prestodo poro

osseguror o pleno execuçÕo do controto (se houver

previsõo do gorontío no controto originório);

e) o rotificoçÕo dos clóusulos conlrotuois nôo

olterodos pelo termo oditivo;

f) locol, doto e ossinoturo dos portes e testemunhos.

A minuto de termo oditivo deve ser eloborodo com cuidodo e
otençÕo oos detolhes, contemplondo clóusulos que obordem diversos

ospectos essenciois. É fundomentol que o documento incluo

disposições relotivos oo objeto do controtoçõo, gorontindo umo cloro

conexõo entre o oditivo e o controto originol.
15
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Alem disso, é necessório estobelecer o prozo de vigêncio

prorrogoçÕo, respeitondo o limite móximo estobelecido pelo Lei no

14.13312021.

O volor do termo odítivo deve ser explicitodo poro gorontir o

tronsporêncio e publicidode necessórios.

Outro ponto relevonte é o obrigoçôo de renovor o gorontio,

coso previsto no controto originol, visondo osseguror o pleno execuçõo

do ocordo.

É importonte tombém rotificor os clóusulos controtuois nõo

olterodos pelo termo oditivo, gorontindo o integridode do controto.

Por fim, o inclusÕo dos informoções de locol, doto e ossinoturos

dos portes e testemunhos é imprescindível poro formolizor o

documento.

Assím, oo seguir essos diretrizes no eloboroçõo do minuto de

termo oditivo, osseguro-se o odequodo formolizoçôo e eficócio do

instrumento no contexto controtuol.

No ômbito do novo Lei de Licitoções no 14.13312021 hó o

necessidode de justificotivo escrito e outorizoçôo prévio poro o
prorrogoçõo de prozo, conforme estobelecido no ortigo

correspondente.

A controtodo monifestou nos outos seu interesse em prosseguir

com o controtoçõo, otendendo ossim, oo requisito legol pertinente.

É confirmodo o existêncio de dotoçôo orçomentório poro

coberturo dos despesos resultontes do Termo Aditivo pretendido.

Destoco-se que, opesor dos opontomenlos legois, o ovolioçõo

do oporlunidode e conveniêncio do controloçõo é olribuiçôo do

odminislrodor, poulondo-se no defeso do interesse pÚblico.

Ruo Américo, s/n, Boirro Novo Horizonte ll l- Conoõ dos Corojos.
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A viobilidode do presente prorrogoÇõo estó condicionod

observôncio dos mencionodos requisitos, encontrondo-se o processo

devidomente instruído.

Sob o perspectivo legol, todos os documentos de quolificoçoo

finonceiro, emboro presentes nos outos devom ser minuciosomente

conferidos, visondo suo volÍdode e reguloridode no ossinoturo do

instrumento controtuol, conforme determino o Lei no 
,l4.1333121.

Nôo obstonte cumpre solienlqr como requisilo indispensóvel

oo inleorol cu mento dod isooslo no orlioo 9l § 40. do Lei no

\- 14.133/2021, o oloriedode de iunlodo oos oulos do certidôo

neoqtivo de inidoneidode e de impedimento do empreso contrqtodo.

os quois deverõo ser providenciodos previomente oo prossequimento

do ossinoluro do respectivo lermo oditivo.

O oditivo pretendido encontro respoldo no ortigo 
,l07 do Lei no

14.13312021, que troto do possibilidode de prorrogoçoo em cosos de

serviços contínuos.

\-

3. CONCLUSÃO

Dionte do exposto, e considerondo que o oditivo em onólise

ofende oos requisitos no ortigo .l07 do Lei no 14.1331202.|, bem como,

oos critérios específicos poro prorrogoçÕo controtuol onteriormente

detolhodo, APROVO q Minulo do Primeiro Termo Aditivo oo Controto no

20250306, decorrente do Procedimento Administrolivo n" O4O/2025/FMS,

que viso à prorrogoçõo por iguol período (12 meses). Monifesto-me,

oindo, pelo prosseguimento do feito, desde que olendido o

recomendqçõo ocimo delineodo
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Soliento que o empreso controtodo concordo em contin

com o controto renunciondo o reojustes e reequilíbrios controtuois oté o

vigêncio do oditivo.

Ressolto-se o necessidode de publicoçÕo do extroto do oditivo

no Diório Oficiol do Município, em conformidode com o legisloçõo

vigente.

Por conseguinte, recomendo-se, que o Administroçôo Público

considere o groduol implementoçôo do tromitoçõo eletrônico dos

processos licitotorios e controtoções odministrotivos, em observôncio

oos princípios do eficíêncio, economicidode e celeridode, olinhondo-se

o diretriz previsto no ort. 12, inciso Vl do Lei no 14.133/2021, com reduçôo

de custos operocionois relocionodos oo consumo de popel, impressôo

e ormozenomento físico documentol.

É o porecer, SALVO MELHOR JUíZO!

Conoõ dos Corojós,2 de obril de2026.

ü

CH ÇAD MEtO
Procurodor-Gerol do Município

Portorio n" 27112021- GP
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